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AGRAVADO : COOPERATIVA DE CREDITO MUTUO DE LIVRE ADMISSAO DA
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OUTRO NOME : COOPERATIVA DE ECONOMIA E CRÉDITO MÚTUO DOS
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ADVOGADOS : JOSÉ ANTONIO BRANCO PERES - SP169363
MARCELLA RODRIGUES DA PAZ FERNANDES DE OLIVEIRA -
SP469529
BIANCA DE LARA BEZERRA - SP390499

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. ART. 300 DO CPC.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. EMBARGOS À EXECUÇÃO. AGRAVO
DE INSTRUMENTO. SÚMULAS NºS 7/STJ E 735/STF. INAPLICABILIDADE.

 § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. EFEITO SUSPENSIVO.ART. 919,
CONCESSÃO. GARANTIA DO JUÍZO. NECESSIDADE.
1. Apesar de opostos embargos de declaração com a finalidade de sanar
omissão, a parte recorrente não indicou a contrariedade ao  do art. 1.022
Código de Processo Civil nas razões do especial, atraindo a incidência da
Súmula nº 211/STJ.
2. Discute-se nos autos acerca da possibilidade de concessão de efeito
suspensivo aos embargos à execução, dispensando  a garantia do juízo
prevista no art. 919, § 1º, do Código de Processo Civil.
3.  Não é o caso de incidência da  pois o acórdão Súmula nº 7/STJ,
examinou expressamente os fatos da demanda, não havendo necessidade de
reexame do contexto fático-probatório dos autos para análise da tese objeto
do recurso especial.
4. Esta Corte Superior firmou entendimento no sentido de que é possível a
mitigação da  nos casos em que houver ofensa direta à Súmula nº 735/STF
lei que disciplina o deferimento da medida liminar ou tutela provisória.
5.  Defendendo o recurso especial a violação direta do  art. 919, § 1º, do
Código de Processo Civil, que disciplina a concessão do efeito suspensivo aos
embargos à execução, inaplicável o óbice da Súmula nº 735/STF.
6. A  atribuição de efeito suspensivo aos embargos à execução é medida
excepcional, somente aplicável quando presentes os requisitos exigidos, entre
eles a garantia do juízo por penhora, depósito ou caução suficientes, o que
não houve no caso.
7. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e, nessa
extensão, negar-lhe provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a  por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso, 11/11/2025  17/11/2025,
mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .18 de novembro de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : RENATO MANSUR CAMIS
AGRAVANTE : MANFER SOLUCOES AMBIENTAIS LTDA- EM RECUPERACAO

JUDICIAL EM RECUPERACAO JUDICIAL
ADVOGADO : KLEBER DEL RIO - SP203799
AGRAVADO : COOPERATIVA DE CREDITO MUTUO DE LIVRE ADMISSAO DA

REGIAO ADMINISTRATIVA DE SOROCABA - SICOOB
COOPERASO

OUTRO NOME : COOPERATIVA DE ECONOMIA E CRÉDITO MÚTUO DOS
EMPRESÁRIOS DE SOROCABA E REGIÃO – SICOOB
COOPERASO

ADVOGADOS : JOSÉ ANTONIO BRANCO PERES - SP169363
    MARCELLA RODRIGUES DA PAZ FERNANDES DE OLIVEIRA -

SP469529
    BIANCA DE LARA BEZERRA - SP390499

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. ART. 300 DO CPC.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. EMBARGOS À EXECUÇÃO. AGRAVO
DE INSTRUMENTO. SÚMULAS NºS 7/STJ E 735/STF. INAPLICABILIDADE.

 § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. EFEITO SUSPENSIVO.ART. 919,
CONCESSÃO. GARANTIA DO JUÍZO. NECESSIDADE.
1. Apesar de opostos embargos de declaração com a finalidade de sanar
omissão, a parte recorrente não indicou a contrariedade ao  do art. 1.022
Código de Processo Civil nas razões do especial, atraindo a incidência da
Súmula nº 211/STJ.
2. Discute-se nos autos acerca da possibilidade de concessão de efeito
suspensivo aos embargos à execução, dispensando  a garantia do juízo
prevista no art. 919, § 1º, do Código de Processo Civil.
3.  Não é o caso de incidência da  pois o acórdão Súmula nº 7/STJ,
examinou expressamente os fatos da demanda, não havendo necessidade de
reexame do contexto fático-probatório dos autos para análise da tese objeto
do recurso especial.
4. Esta Corte Superior firmou entendimento no sentido de que é possível a
mitigação da  nos casos em que houver ofensa direta à Súmula nº 735/STF
lei que disciplina o deferimento da medida liminar ou tutela provisória.
5.  Defendendo o recurso especial a violação direta do  art. 919, § 1º, do
Código de Processo Civil, que disciplina a concessão do efeito suspensivo aos
embargos à execução, inaplicável o óbice da Súmula nº 735/STF.
6. A  atribuição de efeito suspensivo aos embargos à execução é medida
excepcional, somente aplicável quando presentes os requisitos exigidos, entre
eles a garantia do juízo por penhora, depósito ou caução suficientes, o que
não houve no caso.
7. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e, nessa
extensão, negar-lhe provimento.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo em face de inadmissão de recurso especial interposto por
RENATO MANSUR CAMIS e OUTRO. O apelo extremo, com fundamento no

 alínea "a", da Constituição Federal, insurge-se contra o acórdãoart. 105, inciso III,
proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo assim ementado:

 
"Agravo de Instrumento. Embargos à execução. Decisão que deixou de atribuir
o efeito suspensivo aos Embargos à Execução. Inconformismo. Agravo interno
prejudicado. Não observância dos requisitos legais previstos no  §1º, art. 919,
do NCPC. Excepcionalidade do efeito suspensivo. Necessidade de cumulação
dos requisitos da tutela provisória e de se garantir a execução. Requisitos não
preenchidos. Decisão mantida. Recurso não provido" (e-STJ fl. 251). 
 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 271/274).
Nas razões do recurso especial, os recorrentes sustentam, além da

divergência jurisprudencial, violação dos arts. 300 e 919, § 1º, do Código de Processo
Civil.

Pleiteiam pelo efeito suspensivo aos embargos.
Aduzem que "o prosseguimento da demanda executiva implicará gravíssimos

riscos aos recorrentes, uma vez que podem sofrer constrição patrimonial decorrente de
 (e-STJ fl. 264). execução arrimada em título que não é dotado de executividade"

Contrarrazões às e-STJ fls. 278/282.
É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao exame
do recurso especial. 

A irresignação não merece prosperar.
De início, no que se refere à ofensa ao  do CPC, verifica-se que art. 300

referido dispositivo não foi objeto de debate pelas instâncias ordinárias, sequer de modo
implícito, e, apesar de opostos embargos declaratórios, nada foi decidido acerca da
matéria.

A despeito disso, não foi alegada a violação do  do Código de art. 1.022
Processo Civil, com a finalidade de sanar omissão porventura existente.

Por esse motivo, ausente o requisito do prequestionamento, incide o disposto
na Súmula nº 211/STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito

.da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"
A propósito:

 
"(...) A ausência de debate no acórdão recorrido quanto ao tema

suscitado no recurso especial evidencia a falta de prequestionamento,
admitindo-se o prequestionamento ficto apenas na hipótese em que não
sanada a omissão no julgamento de embargos de declaração e suscitada a
ofensa ao  do NCPC no recurso especial, o que não é o caso dos art. 1.022
autos" (AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp 1.834.881/RJ,
Terceira Turma, julgado em  DJe de . 17/10/2022,  19/10/2022)
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No mais, cuida-se, na origem, de agravo de instrumento interposto contra a
decisão que indeferiu o pedido de concessão de efeito suspensivo aos embargos à
execução.

De início, observa-se que não é caso de incidência da  pois Súmula nº 7/STJ,
o acórdão examinou expressamente os fatos da demanda, não havendo necessidade de
reexame do contexto fático-probatório dos autos para análise da tese objeto do recurso
especial.

Igualmente, não atrai a aplicação do óbice da  visto que Súmula nº 735/STF,
esta Corte Superior firmou entendimento no sentido de que é possível a mitigação do
referido enunciado sumular nos casos em que houver ofensa direta à lei que disciplina o
deferimento da medida liminar ou tutela provisória.

A propósito:
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DE TUTELA DE URGÊNCIA POR
MEIO DE RECURSO ESPECIAL. SÚMULA N. 735/STF.
1. A jurisprudência do STJ não admite, em regra, a interposição de recurso
especial cujo objetivo seja discutir a correção das decisões das instâncias de
origem que negam ou deferem medida liminar ou antecipação de tutela. Incide
analogicamente a Súmula n. 735 do STF.  Isso porque a alteração das
conclusões adotadas pelo Tribunal a quo, no sentido de conferir se estão
presentes os requisitos autorizadores da tutela de urgência, demandaria novo
exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência não
admitida em recurso especial, conforme a Súmula n. 7/STJ.
2. O STJ admite a mitigação da Súmula 735 do STF apenas quando a
própria medida importe em ofensa direta à lei federal que disciplina a
tutela provisória (art. 273 do  ou  do , CPC/1973  art. 300  CPC/2015)
como, por exemplo, quando houver norma proibitiva da concessão
dessa medida, de modo que 'apenas a violação direta ao dispositivo
legal que disciplina o deferimento da medida autorizaria o cabimento
do recurso especial, no qual não é possível decidir a respeito da
interpretação dos preceitos legais que dizem respeito ao mérito da

' (AgInt no  relatora Ministra Maria Isabel Gallotti,causa  REsp n. 1179223/RJ,
Quarta Turma, DJe de . 15/3/2017)
3. Hipótese em que a parte sequer indicou a violação do  do art. 300  CPC/2015
nas razões do apelo nobre.
Agravo interno improvido."
(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira AREsp 2.510.560/MA,
Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se) 12/8/2024,  15/8/2024
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO NA ORIGEM. DIREITO CIVIL. CONSTRIÇÃO JUDICIAL DE BEM
IMÓVEL. PROTEÇÃO DE BEM DE FAMÍLIA. PROPRIEDADE DE PESSOA
JURÍDICA. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. TUTELA DE URGÊNCIA.
INEXISTÊNCIA DA PROBABILIDADE DO DIREITO. ENTENDIMENTO DAS
INSTÂNCIAS DE ORIGEM. INVIABILIDADE DE REVISÃO. NÃO CONFIGURADA
HIPÓTESE EXCEPCIONAL. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7 DO
STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Na origem, trata-se de agravo de instrumento com pedido de efeito
suspensivo em face de decisão proferida nos autos de ação ordinária que
determinou a constrição de bem imóvel, o qual a parte agravante alega ser
bem de família.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, em consonância com o
entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal na Súmula 735,
consolidou-se no sentido de ser incabível, em princípio, recurso especial contra
acórdão que decide sobre pedido de antecipação de tutela, admitindo-se, tão
somente, discutir eventual ofensa aos próprios dispositivos legais que
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disciplinam o tema (art.  300 do  correspondente ao  do CPC/2015,  art. 273
, e não violação à norma que diga respeito ao mérito da causa.CPC/1973)

Precedentes.
3. No caso, o Tribunal de origem, com base nos elementos fáticos e probatórios
dos autos, concluiu pela inexistência de probabilidade do direito. A alteração
da conclusão a que chegou a instância ordinária demanda o reexame do
acervo fático-probatório dos autos, inviável em sede de recurso especial
(Súmula 7 do STJ).
4. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no  relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, AREsp 2.120.332/CE,
Quarta Turma, julgado em  DJe de 12/6/2023,  15/6/2023)
 
A questão foi decidida pela corte de origem nos seguintes termos:

 
"(...)  conforme salientado na decisão de admissibilidade deste

agravo de instrumento, de acordo com o disposto no  do novo Código art. 919
de Processo Civil (art. 739- A, §1º, do , 'os embargos à execução CPC/1973)
não terão efeito suspensivo'.

Essa atribuição do efeito, porém, só poderá ser deferida pelo juízo 'a
quo' desde que, de forma concomitante, estejam presentes os requisitos para a
concessão da tutela provisória, e desde que a execução já esteja garantida por
penhora, depósito ou caução que se entenda suficiente. (§1º do  NCPC). art. 919

Assim sendo, o efeito suspensivo será concedido em caráter
excepcional, mas, como toda a exceção, se atendidos os estritos requisitos
legais para sua concessão.

De todo modo, e sem descer à excepcionalidade dos argumentos
para justificar a suspensão da execução ora pretendida pelos agravantes,
sabidamente, quem credora só se satisfaz com a consecução de seu crédito
que veio a juízo buscar, e por esse objetivo, faz-se necessário ao intérprete na
questão do efeito suspensivo, fazer leitura conjugada do §1º com o § 5º do
artigo 919 do CPC, que é claro, este último, ao dispor que a 'concessão de
efeito suspensivo não impedirá a efetivação dos atos de substituição, de
reforço ou de redução da penhora e de avaliação dos bens'.

Em outras palavras, até que os atos de garantia prossigam nos
autos da ação de execução e sejam suficientes para o pagamento do débito,
não se há falar em atribuição de efeito suspensivo aos embargos.

(...)
Por efeito, ainda que possam ser relevantes os argumentos,

não é cabível a suspensão dos embargos à execução sem oferecimento
de garantias nos autos da ação de execução, vedada a compreensão de
preenchimento dos requisitos legais necessários à concessão do efeito
pretendido.

Portanto, à vista destas considerações, mantém-se inalterada a
decisão atacada" (e-STJ fls. 253/255) - grifou-se.
 
Dessa forma, o acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência

do Superior Tribunal de Justiça, firmada no sentido de que  a atribuição de efeito
suspensivo aos embargos à execução é medida excepcional, somente aplicável quando
presentes os requisitos exigidos, entre eles a garantia do juízo por penhora, depósito ou
caução suficientes, o que não houve no caso.

Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. IMPUGNAÇÃO
PARCIAL DA DECISÃO RECORRIDA. POSSIBILIDADE. PRECLUSÃO DAS
DEMAIS QUESTÕES. ATRIBUIÇÃO DE EFEITO SUSPENSIVO AOS EMBARGOS
DO DEVEDOR. REVISÃO DOS REQUISITOS. RECURSO ESPECIAL INCABÍVEL
ÓBICE DAS SÚMULAS 735/STF E 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Conforme entendimento da Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça,
'a ausência de impugnação, no agravo interno, de capítulo autônomo e/ou
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independente da decisão monocrática do relator - proferida ao apreciar recurso
especial ou agravo em recurso especial - apenas acarreta a preclusão da
matéria não impugnada, não atraindo a incidência da Súmula 182 do STJ' (

 Relator o Ministro Luis Felipe Salomão, CorteEREsp n. 1.424.404/SP,
Especial, julgado em  DJe de . 20/10/2021,  17/11/2021)
2. A jurisprudência desta Corte Superior consigna que 'não é cabível recurso
especial para reexaminar decisão que defere ou indefere liminar ou
antecipação de tutela, considerando a natureza precária da decisão, conforme
disposta na Súmula n.º 735 do STF' (AgInt no  Relator o REsp n. 2.032.857/SP,
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJe de 29/4/2024,

.2/5/2024)
3. O Tribunal local verificou que a pretensão dos agravantes não pode ser
concedida pela falta de garantia ao juízo, um dos requisitos para a atribuição
de efeito suspensivo aos embargos do devedor, considerando que a garantia
hipotecária contratual não supre a exigência legal de que a execução já esteja
garantida por penhora, depósito ou caução suficientes, conforme disposto no §
1º do  do art. 919  CPC/2015.
4. A análise de eventual preenchimento dos requisitos para se conceder o
efeito suspensivo aos embargos à execução não pode ser realizada por se
tratar de reexame fático-probatório, vedado no âmbito do recurso especial por
força da Súmula 7/STJ.
5. Agravo interno desprovido."
(AgInt no  relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, AREsp 2.583.257/MT,
Terceira Turma, julgado em  DJe de 9/9/2024,  11/9/2024)
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EMBARGOS À
EXECUÇÃO. EFEITO SUSPENSIVO. REQUISITOS DO  § 1º, DO ART. 919,

 NÃO CONFIGURADOS. GARANTIA HIPOTECÁRIA QUE NÃO SUPRECPC/2015
A EXIGÊNCIA LEGAL. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência consolidada desta Corte: 'é condição sine qua
non para a concessão do efeito suspensivo aos embargos do devedor a
garantia do juízo por penhora, depósito ou caução suficientes' (

 Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA,REsp 1.803.247/MG,
julgado em  DJe de . 12/11/2019,  21/11/2019)
2. A garantia hipotecária não supre a exigência legal de que a execução já
esteja garantida por penhora, depósito ou caução suficientes, conforme
disposto no § 1º do  do art. 919  CPC/2015.
3. Hipótese em que não se encontram presentes os requisitos necessários à
concessão do excepcional efeito suspensivo aos embargos à execução, tendo
em vista a ausência de garantia do juízo da execução.
4. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt nos EDcl no  relator Ministro Raul Araújo, AREsp 2.521.198/SE,
Quarta Turma, julgado em  DJe de 1/7/2024,  2/8/2024)
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 55 E 919,
§ 1º, DO  CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO. REQUISITOS NÃO CPC/2015.
PREENCHIDOS. AUSÊNCIA DE GARANTIA DO JUÍZO. REEXAME.
IMPOSSIBILIDADE.  DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL SÚMULA 7/STJ.
PREJUDICADO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA.

 AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.SÚMULA 13/STJ.
1. O efeito suspensivo dos embargos do devedor demanda a garantia do juízo,
nos moldes do  § 1º, do  o que não ocorreu no caso em art. 919,  CPC/2015,
análise.
2. Modificar o entendimento do Tribunal local, acerca do fato de que o
reconhecimento da conexão entre as ações não exime o devedor da garantia do
juízo e da inexistência dos requisitos para atribuição de efeito suspensivo aos
embargos à execução, incorrerá em reexame de matéria fático-probatória, o que
é inviável, devido ao óbice da Súmula 7/STJ.
3. Ademais, a incidência da  impossibilita o conhecimento do Súmula n. 7/STJ
recurso especial por ambas as alíneas do permissivo constitucional, porquanto
não é possível encontrar similitude fática entre o acórdão recorrido e os arestos
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paradigmas, uma vez que as suas conclusões díspares ocorreram não em
virtude de entendimentos diversos sobre uma mesma questão legal, mas sim
de fundamentações baseadas em fatos, provas e circunstâncias específicas de
cada processo.
4. Outrossim, observa-se a impossibilidade de o Superior Tribunal de Justiça
conhecer da divergência interpretativa suscitada pelo recorrente com base em
julgado do próprio Tribunal de Justiça do Acre, haja vista que tal análise
encontra óbice na Súmula n. 13 desta Corte: 'A divergência entre julgados do
mesmo Tribunal não enseja recurso especial.'
5. Agravo interno improvido."
(AgInt no  relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, AREsp 2.331.876/RJ,
Terceira Turma, julgado em  DJe de 17/6/2024,  19/6/2024)
 
Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer em parte do recurso

especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.
Na hipótese, não cabe a majoração dos honorários sucumbenciais prevista no

 § 11, do Código de Processo Civil, pois o recurso tem origem em decisãoart. 85,
interlocutória, sem a prévia fixação de honorários.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.839.553 / SP
Número Registro: 2025/0018368-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10036460420248260602 10174143120238260602 20240000451941 20240000563907
21058662620248260000 2105866262024826000050001

Sessão Virtual de  a 11/11/2025  17/11/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RENATO MANSUR CAMIS
AGRAVANTE : MANFER SOLUCOES AMBIENTAIS LTDA- EM RECUPERACAO 

JUDICIAL EM RECUPERACAO JUDICIAL
ADVOGADO : KLEBER DEL RIO - SP203799
AGRAVADO : COOPERATIVA DE CREDITO MUTUO DE LIVRE ADMISSAO DA 

REGIAO ADMINISTRATIVA DE SOROCABA - SICOOB COOPERASO
OUTRO 
NOME

: COOPERATIVA DE ECONOMIA E CRÉDITO MÚTUO DOS 
EMPRESÁRIOS DE SOROCABA E REGIÃO – SICOOB COOPERASO

ADVOGADOS : JOSÉ ANTONIO BRANCO PERES - SP169363
BIANCA DE LARA BEZERRA - SP390499
MARCELLA RODRIGUES DA PAZ FERNANDES DE OLIVEIRA - 
SP469529
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ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - 
CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 11/11/2025
a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou provimento, nos 17/11/2025,
termos do voto do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto Martins
votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 17 de novembro de 2025
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